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sos Humanos da ACSS, I. P., e afixada nos locais e site referidos no 
ponto 4.1, até 08 de Outubro de 2009.

8.2 — Da homologação da lista referida no número anterior cabe recla-
mação, a apresentar, no prazo de cinco dias úteis, ao director -coordenador 
da área de Recursos Humanos da ACSS, I. P..

8.3 — Havendo reclamações, estas serão ponderadas e resolvidas, 
sendo a lista definitiva, com as eventuais alterações, afixada até 27 de 
Novembro de 2009, nos locais e site referidos em 4.1.

8.4 — Da lista definitiva, os candidatos excluídos podem interpor 
recurso hierárquico, no prazo de cinco dias úteis, para o conselho di-
rectivo da ACSS, I. P..

9 — Colocação dos candidatos:
9.1 — Após a realização da prova nacional de seriação, proceder -se -á 

à distribuição dos candidatos pelos estabelecimentos de formação do ano 
comum, de acordo com os seguintes critérios de prioridade:

a) Classificação final da licenciatura em Medicina;
b) Opções de colocação do candidato;
c) Em caso de igualdade, sorteio.

9.2 — Os candidatos que realizarem a prova em 2.ª chamada serão 
distribuídos pelos estabelecimentos de formação do ano comum sobran-
tes, de acordo com os critérios referidos no ponto anterior. Os candidatos 
que faltarem à segunda chamada serão excluídos.

9.3 — As listas de colocação em estabelecimentos de formação do 
ano comum serão divulgadas nos locais e site referidos no ponto 4.1, 
até 17 de Dezembro de 2009.

10 — Listas de ordenação e classificação dos candidatos:
10.1 — Até ao dia 26 de Janeiro de 2010 será afixada, nos locais e 

site referidos em 4.1, a lista de ordenação e classificação provisória dos 
candidatos, em escala de 0 a 100, valendo 1 ponto cada resposta certa, 
da qual constará também a nota de licenciatura.

10.2 — Até ao dia 2 de Fevereiro de 2010, os candidatos podem 
reclamar de qualquer inexactidão constatada na lista de classificação 
provisória. Após apreciação das reclamações será elaborada a lista de 
classificação definitiva, que será afixada e publicitada até 3 de Feve-
reiro de 2010, nos locais e site referidos em 4.1. Em caso de empate, os 
candidatos serão seriados por ordem alfabética, mas na escolha da área 
profissional de especialização serão colocados em pé de igualdade.

10.3 — Dos resultados definitivos cabe recurso a interpor, no prazo 
de 5 dias úteis, para o conselho directivo da ACSS, I. P..

11 — Júri da prova nacional de seriação:
11.1 — O júri da prova é constituído por médicos, indicados pela 

Ordem dos Médicos, com vínculo ao Serviço Nacional de Saúde, no-
meados por deliberação do conselho directivo da ACSS, I. P., tendo a 
seguinte composição:

Presidente — Dr. João Fernando Araújo Sequeira
Vogais:
Dr. Gilberto Paulo Cordeiro do Couto
Dr. Carlos Alberto Costa de Noronha Ferreira
Dr. Rui Miguel Campante Carvalho Ferreira Teles
Dr.ª Maria Gabriela Côrte -Real Sancho Trabulo
Dr.ª Cristina Maria Rego de Freitas Mendes Jorge
Dr.ª Célia Maria Colaço Gil
Dr. João Carlos Ramos Raposo
Dr.ª Rosa de Jesus Silva Maia Ribeiro
Dr.ª Maria Helena Coelho Sabino Lucas
Dr.ª Sandra Afonso André
Dr.ª Raquel Teixeira dos Santos Domingos
Dr. Francisco Alegre Louro Mendes
Dr. José Gomes Esteves
Dr. José Guilherme da Silva Cardoso
Dr. José Carlos Candeias Pinheiro Monge

11.2 — O júri da prova tem as seguintes funções:
a) Elaborar os enunciados da prova (1.ª e 2.ª chamadas);
b) Presidir e coordenar a realização da prova;
c) Emitir parecer sobre outros assuntos relativos ao concurso;
d) Designar delegados nos locais onde se realiza a prova, de entre 

médicos com vínculo ao Serviço Nacional de Saúde, os quais deverão 
agir em conformidade com as orientações por si definidas.

12 — Júri de recurso:
12.1. — O júri de recurso é constituído por médicos indicados pela 

Ordem dos Médicos, com vínculo ao Serviço Nacional de Saúde, no-
meados por deliberação do conselho directivo da ACSS, I. P., tendo a 
seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Roberto José Palma dos Reis
Vogais:

Prof.ª Doutora Maria Cristina Brito Bárbara Prista Caetano
Dr. António Amaral Gomes da Costa
Prof.ª Doutora Maria Ramos Lopes Gomes da Silva
Dr. Júlio José Almeida Sousa Calaça
Dr. António Miguel Casanova Severino Pinto

13 — Prova de comunicação médica:
Nos termos do artigo 37.º da Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro 

que aprova o Regulamento do Internato Médico, os candidatos licencia-
dos em Medicina por universidade em que o ensino tenha sido ministrado 
em língua portuguesa estão dispensados da sua realização.

14 — Informação disponível:
14.1 — A informação referente ao concurso de ingresso no IM 2010 -A 

estará disponível no site da ACSS, I. P. (www.acss.min -saude.pt).
14.2 — Os pedidos de informação devem ser formulados, preferen-

cialmente, através do e -mail dos Internatos Médicos: im@acss.min-
-saude.pt.

20 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Ma-
nuel Teixeira.

202245728 

 Contrato (extracto) n.º 282/2009
Extracto do contrato -programa no âmbito 

do Serviço Nacional de Saúde
Nos termos do n.º 2 do artigo 165.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 

Dezembro, dá -se conhecimento que foi celebrado a 16 de Março de 
2009 entre a Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., a Ad-
ministração Central do Sistema de Saúde, I. P. e o Centro Hospitalar 
do Barlavento Algarvio, EPE integrado no Serviço Nacional de Saúde, 
o acordo modificativo para 2009, relativo ao contrato -programa para 
o triénio de 2007 -2009, o qual foi homologado por despacho de 09 
de Junho de 2009 do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde. O va-
lor global do contrato é de 61.832.328,66 Euros para o ano de 2009.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Ma-
nuel Teixeira.

202247112 

 Hospital de São Marcos

Aviso n.º 15577/2009
Maria Armanda Leite Pinto, assistente graduada de medicina física e 

de reabilitação da carreira médica hospitalar deste Hospital — regressa 
ao serviço, em 30 de Maio de 2009, por ter atingido o limite máximo de 
10 anos na situação de licença sem vencimento, ao abrigo do artigo 21.º 
e 22.º do Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, em que se encontrava 
desde 30 de Maio de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas.)

24 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Lino Mesquita Machado.

202248158 

 Aviso n.º 15578/2009
Pedro Herculano de Almeida Fernandes, assistente graduado de 

medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar deste 
Hospital — regressa ao serviço, em 1 de Maio de 2009, por ter atingido 
o limite máximo de 10 anos na situação de licença sem vencimento, ao 
abrigo do artigo 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, 
em que se encontrava desde 1 de Maio de 1999. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Lino Mesquita Machado.

202248206 

 Deliberação n.º 2525/2009
Por deliberação do conselho de administração de 21 de Julho de 

2009:

Pedro Herculano de Almeida Fernandes, assistente graduado de 
medicina física e de reabilitação da carreira médica hospitalar deste 
Hospital — autorizada a passagem ao regime de prestação de trabalho 
designado por semana de quatro dias, com efeitos a partir de 1 de Agosto 
de 2009. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

26 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Lino Mesquita Machado.

202248271 




